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PREFEITUM MUNICIPAL DE AI.TO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, SIN - Centro
CNPJ: 01 .61 2,E32,0001 -21

AÍA DE REGISTRO DE PREçO }I. OO"1M2,í

ATA OE REGISTRO DE PREçO que êntre si celebram
o l\,lUNlClPlO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/I4A,
poÍ inlermêo'o da SECREÍARIA MUNICIPAL DE
SAÚOE DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ E A

empresa A L- PROOUTOS E SERVICOS EM GERAL
ElRELl, CNPJ sob o no 25.157.854/0001-07 tendo poÍ
objêto REGISTRO DE PREçOS paía fulura e e!€ntual
conÍatação de pessoâ lurÍdicã para o Íornêcrmento c,e

Material de Limpeza Hospúaler de interessê da
Secaetaria Munrcipal de Saúde do Município dê Alto
AlêgÍe do Prnclaré/Í\rA.

O MUNÍciPtO oE ALTo ALEGRE oo PINoARÚMA, por rntermédro dâ sua SECRETARIA
MUNICIPAL OE SAÚDE, atTavés da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SEdIACià Nâ SEdiâdA NA AV,

Joáo Xxlll, S/N - Centro, Allo AlegÍe do Pindaré/l\rA CNPJ N" 01.612.832i0001-2'1. com obêdiêncja
geral a Lêi no 10,520 de 17li7lmo2, pêlos Dêcrêtos no 10.02412019 de 20í09/2019, ío 7.89220í3 e
subsidierlamente pêla Lêi no 8.666 de 21/06/í993 (e suas alteraç6es posleriores). nestê ato
representado aespectivamente pela suâ Secretária Munrcipal de Sâúde Saa. THAYS CRISTINÂ
OLIVEIRA PARGA, brasrleira, Portaclora do RG no 36252852008-0/SSP-MA e inscrita no CPF sob o n"

050.978.283-30, doravante denorninado CONTRATANÍE, e de oulro lado a empresa A L - PROOUTOS
E SERVICOS EM GEML EIRELI inscrila no CadasÍo Nacional dê Pêssoa Juridica - CNPJ sob o no

25j57.A54|AOO1-07 , com sede na Rua Luís Domingues, S/N, Bairro - IvangueÍa, Município de
Timon/lvA CEP no 65.630-532 Têleíone (86) 98817-1311 / (086) 8842-'1885, e-mail:
luciano6 arauro(OhotÍnarl.corn, repÍesentado legalmente por LUCIANO ARAUJO DA SLVA, brâsileiÍo.
portador do RG no 2269734 SSP/PI e CPF no 025.278.093-08 ê §eu velor registrado nâ clâusule
§egunda deste atâ, considerando o julgamenlo cle lcrteção nâ modâlidâde PREGÃO ELETRÔMCO
SRP Nô 0,1'í/2023, Processo no 433/2023. bem como a clâssÍtcáÉo da propostâ ê â respectlva
homologaÉo RESOLVEM regislrãr o pÍeÇo da empresa. nas quânticlades estimadas anuais, de acordo
com a classrflcação poí eia alcançada no item, alendendo as condições previstas no lnstrumeoto
Convocatório. Têímo c,e ReÍeéncia e seus anexos e âs conslanles dêslâ Ata dê Registro dê Preços,
para formaÉo do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP dêstinado a conkâtaçõês Íutuías
sujeitando-se as paÍtes às normas conslanles das Leis e Decrelos supracitados e em conformidade com
as disposiÉes a seguir.

1.í. O obleto IMEDIATO do pÍesente rnslnlmênto é de regislrar o pÍeço unilário obndo na liotaÉo
PREGÀO ELETRÔNICO SRP n. O4't/2023 enquanto o obieto I,IED|ATO será o ReglstÍo de PÍeços
paÉ o fomecimento dê MâtêÍial de Limpeza Hospitalar de lnleÍêsse da SecretaÍiâ Municipal de
Saúde do Munlclplo de Alto AlegÍe do Pindaíé/MA, constanles do aludido Têrmo de Referência que

acompânhou o Edilal da citada licrtaçáo e que ora o integra.
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PRIMEIRA. DO OBJETO

LA SEGUNDA. DA DA EMPRESA

2.'1. EmpÍesa vencedoÍa:
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2.2. Planilha Dêmonstrativa de Preços.

@cPUPMMP/MA

Empr€sa: A L - PROOUÍOS E SERVICOS ÊM GERAL EIRELI CNPJ sob o no 25.157.854/0001-O7.
Endereço: Rua Luis Domingues, S/N, Bâiío - Mangue,ra, Municipio de Íimon/MA. CEP no 65.
532
Telêfonê: (86) 98817-1311 / (086) 8842-1885
E-mail: !giê!gj_êGs9(2h9!OqtLgq!1.
Rêpreaentântê lêgalr LUCIANO ARAUJO DA SILVA
R.G: 226S734 SSP/PI
CPF: 025.278.093.08
Lolê: 01

LOTE I- MAÍÊRIAL DE LIMPEZA HOSPIÍALAR
ITEM UND QTD, Unitário Íotal

1 DetêTgênte do tipo BLUE LINE HEALTH
BT902 ou simila. (dêt€Ígenle áreas
cÍiticás) Limpador dê uso g€ral
Íormuledo e partjr de tensoatrvos
âniônicos e náo iônicos com pnncipio
âtivo d€ ácido alquil sulÍônico produto
solúvêl em água na concentraÉo de
0,25olo (1/400). Embalaqem de 20 litros.

Unidade 600 75,85 45.510,00

2 Detêrgêntê do tipo 8T36 ou similâr.
(D€terg6nte limpador multiuso)
Dêtêrgêhte dêsêngorduíante utilizável
em diveasas supeícies como: prsos,
paredes. plásücos superíicies
vrtrmc€clâs. metais e lecidosi com
branquêâdor óplico, âiênuâdor dê
espuma. leve odor, pH 8,00 a 9,50i
solúvel êm água na concêntração 0.5%
í11200). Embêlaqem dê 50liÍos.

Unidâde 648 180 00 116.640.00

Removedor de cera do tipo BLUE LINE
HEALTH 8T981 ou similar (removedor
de cera) Removedor dê resinas acrilicas
inodoÍo, alcalino. açáo ráprcla com
Íegistro hospitalar. Embalagem de 5
litros.

Unidade 60 75 00 4.500 00

lmpeÍmeabilizantê do tipo BLUE LINÉ
HEAT 8T912 ou similar (ceía hospitalar)
lmpêrmoabilizante hospitalar âcrílico
têrmoplástico meializâdo a base de
água rêsina âcrílica metâlizacla ê
antidêrrapanie e não rnflâmável.
Émbalaoêm de 5 litros.

Unidadê 300 154.00 46.200.00

5 Selâdor do tipo BOMCRIL BT82 ou
similâí (impeÍmeabilizante do prso)
Selador hospitalar a basê de Íesinas
acrilicas. Embalaqem de 5 litros.

Unidade 300 95.00 28.500 00

6 Detergentê do tipo BLUÊ LINE HEALTH
BT91g ou similar (detergênte enzimático

- instrumental cjúrgico) DêlêÍgenle
enzimático com cinco enzimâs

Unidade 230,00 99.360 00



i

Ç)
PRTFEITURA MUNICIPAI. DE ÂLTO ÂTEGRE DO

av. Joáo xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 0'l .61 2.832/0001-21

íotha;*:-SE-
Processo no 4J í -

auot,:a ^" -@t .-

PINDARE ' MA

hidrolílicâs (duas proleasês, uma
cêlulàsê, umâ amilasê, urna lipase).
sistema SHG, diluição 1/1000-
Embalaaem de 5 litros.

7 DETERGENTE ALCALINO
GORDURAS CARBONIZADO do Tipo
BT 322 ou similar (Cozinha) Detergente
desincruslasle alcalino remoÉo de
gorduras carbonizâdas e não
carbonizádas em fornos, fogões,
chêpas, coifas e superÍjoes em gerall
diluiÇão 'l1200. Embâlaqêm de 5 litros.

Uôidade 1.000 75 00 75.000,00

6 DÉTERGENTE do tipo 8T307 ou similar
(desirrcruslasle) Detergente
desincrustâsle ácido, solução liquidâ
clecâpante pêrê limpeza pêsada de
utênsílios e supêdicrês dê aluminio, inox
ê pisos com íênug6m êm indústrias
alimenticiâs. Embalaaem de 20 likos.

Unidade 700 154,00 107.800 00

9 Sabonele Liquido do lipo SAB ESPUMA
TRICLOSAN BAG 8oo|VL-SUAVE ou
similar (sebonete Anlisséplico)
Sabonele Líquido Bacteícida com
dispensaÇáo êm êspuma com laudos
dermetológrcos e bactericicla
compÍovada para cepas de EscheÍiciria
coli Staphylococcus aurêus, Salmonela
choleíaesuis e Psêudômonas
aeÍuqinosâ.

lJnidade 800 10.17 8.616,00

t0 DesinÍetanle do tipo BLUE LINE
HEÀLTH 8T901 ou similâr: Desinfêtanle
hospitalar pârâ superficiês íxas e
artigos náo cÍiticos com pnncipio ativo
de Biguanida Poliménca ê QuêleÍnáno
dê Amônia de 5" gerãçáo solúvêl em
água oa concentração 0.5% (1/200).
Embaleqem dê 20 litÍos.

Unidade 649 250.00 162.250 00

11 Dêsiofetante do tipo DETERBOM BT29
ou simrlar - DesrnÍêtante concentr€do a
base cle Clor€to de Alquil Dimetil Benzl
Amónio de 5'geraçào indicado paaa

desinfecÉo ê limpeza de superfícies
fixas em gêral, possui atividâdê
antimicíobiana compÍovada atrâvés de
laudos realizâdos em laboraiório
credenciado pela ANVISA eficâz na
eliminaÉo de Sâlmonella.
Staphyloccocus Aureus, Escherichra
Coli e Pseudômonas Aeruginosa.
Embalâoem de 20litros.

unidade 600 431,33 258.798 00

12 LUVA do tipo NEOLÀTEX LONGA ou
similâr: 1 Pâr de Luva dê sêgurança
confeccionâda em látex de Borracha
natural rêforÇada com bânho dê látex

Unidade 1.000 33.75 33.750,00

Aiâ dê R€Éío de Preço n" OO4r2O24 - Pregáo EletÍónico SRP n' 041/2023 - CPL,PMAÁP/MÁ
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sintético (neoprene), anatômica, sem
úrola, Fonâda internamênte com
flocos de algodão, com antidênepantê
na face palmâr e dêdos reutilizáve,,
produto dê acordo com as normas de
proteÉo conlÍa riscos mecânicos
(normas BS EN 388 e EN 420).

13 Amac,ante do lipo LIIVITEX LQ BT 104
ou srmilar. Ahaciante concenlraclo pâra
lavandêíiês indústraas com tedutor
estáticoi diulível na concêntráção de
2ml/kg de roupa sêca- Embalagem de
20litros.

Unidade 30 60.00 1.800.00

14 Dêtergênte do lipo LIMTEX LO BT 203
ou similâr. DoteÍgenlê liqurdo para lava
roupas as elapas de umectâção, pré-
lavagem e lavagem de Íibras têxteis em
gerali diluivel na concentraçáo de
2mllkg de roupa seca- Embdãgem de
20 litÍos.

Unidade 30 426.32 12.749 60

15 Desincrustânte do tipo UMTEX LO BT
500 ou similar. Adilivo Dêsincrustante
Alcalino pâra pré-lavagem de íibras
têstêrs para remoçáo dê Íezes, urina,
vomito sangue, Protêínas,
medicâmênlo gorclura; dilu;vel nê
concentrêçáo de 3ml/kg de roupa sêca.
Embâlaqem dê 50litros.

Unidade 30 380,80 11.424 00

16 Óesiníetante do lipo LIMTEX LQ BT 201

ou similêr: DêsinÍêtante para roupa a
bêsê dê áodo âético e Pêróxido de
hidrogênio com ellciência comprovado
poí laudos fíente aos microrganismos
staphylococcus aureus, salmonela
choleraesuis e Pseudômonas
aeruginosá: diluivel na concêntraÉo de
0,5m1/kg de roupa sêca. Embalagem dê
50 liiros.

Unidâde 30 5m 00 16.800 00

17 Neutralizador do tipo Ll[rTEX LQ BT
401 ou similar: Nêutíalizador de
residuos alcalinos para manutençáo do
ph, pâra píocessos de amaciamento e
cêntÍíugâÉo diluivel nâ concentração
de O,sml/kg de Íoupa seca. EmbaláOêm
de 50 litros.

Unidade 30 477,69 14.330,70

VALOR ÍOÍAL OO LOTE RS 1,0,14.068,30

3.1.PârâapresentecontrataÇáoíoiihstauradopíocedímêntolicitatóriocomfundamentonasLeisno
10.520/02 e no 8.666/93 e nos Decr€tos n'7.89212013 

^o 
10.02412019.
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3.2. RegulaÍmente convocado pâra retrrar a solicitação cle empenho, o Íomecedor cumpairá fazê-lo no
prazo máximo de gg_llCsljEs. prorrogável por uma única vez se houver juslificativa âceita pelo
P[.{AAP, sujeitando-se às penalidades legâlmenlê eslabelecidas.
3.3. O fornecêdor ficâ incurnbido dê âpresêntar procuração, contralo sooal cartâ dê prêposrçáo ou
documento equivalente (original ou ópia auiênticada) que designe expressamente o seu
representante hâbilitado para retirâda da solcilaÉo de empenhô.
3.4. A assinatuÍa de rêcebimenlo no vêrso da solicrtação dê êmpenho oLr ê assinatura na Alâ de
Reqisao de PreÇos supre a necessrdade de convocação.

cúusulA euaRTA - DA VAL|DADE DA ara DE REclsrRo oE PREÇos

4.í, O registÍo de preço constanle destâ Ala, Íimada entre a PMAAP ê a empresa que apresentar 3

proposta classiÍcada em 1o lugar em consequência do prêsen{e certame, terá velidade pelo prazo cl6

12(c,oze) meses contados a partlÍ dê âsstnalura da ARP pelo OÍdênador de Dêspêsas e a clâssiÍrcada

êm primeÍo lugâr.
4.2. Duaânt€ o prazo de valrdâdê da ARP, os órgáos srgnalários úo ficarão obrigados a âdquirir os

materiais exclusivamerie pelo SRP podendo aealizar nova licitaÉo quêndo julgar oponlno e

convenientê, ou mesmo proceder às aquisiçÕes por clspênsa ou lnexigibrlidade, se ÍoÍ o caso, no§

lermos da legislação vigênte não cabêndo qualquer tipo de recurso ou iÔdenizaÉo às empresas

signatáriâs do SRP.
4ã. Na hipótesê do ltem 4.2. c€so o preÇo resultanle da licilaÉo dispên§a ou inexigibilidade seiá igual

ou superior âo constante no Slstema de Registro de Prêços o órgâo íicâ obrigado a adquiíir os

matêriais junlo à emprese signatária deste lnstrumento. eis que êsla têm o diíêilo de prêfêrência'

4,4, A pâ;trr da vigê;ciâ da_Atâ de Reglstro de Preços o íomecedor sêobnga.a cumpriÍ. na ínlegrâ'

túas ás conaiçoei estabelecidas ficaido sujeito inclusive. às pênalidâdes pelo descumprimenlo de

qualqueÍ dê suas cláusulas,

cúusulA outl{ÍA - oa aDHllllsrRAçÃo DA ATA DE REGlsrRo DE PREços

5.'1. A Gerência da Ata dê Regislro de PÍeços ficará a cargo da PI'IMP conforme Dec'êto Municipâl

coírespondenle. nos leÍn'os dai nornas que regen" a'nâténa e normallzaçóês inlernas'

i). À'Á" o" nôq"lro oe Preços oriunda desiê certame. duÍante sua vrgêncla. desde que píêviamenle

ãrGnr"o" pàro oigao g"Íenciàdor poderá ser ulúzàda poÍ órgáos ê enlidêdes dâ AdmrnislrâÉo'

;.C. õ;-;ó;;. oi., uitia"a". interessados nâ utlrzaçào da Ate de Regrstro de Preços dêverão

encámtnhaÍ solicrlaÉo prêúa ao ô19áo gerencladoíDepaílamentoAdm'nlsÍatvo'
i.l.- À ,tiii."çao àesia lta poi ouiro órgào ou entidade Íicà coídicionâda aos següintes

prêssupostos:
à1 Não-comprometimento dâ cápacidâdê opêraclonal do fomecedor;

b) Anuênciâ expressa do fomecedoÍ.
ci ruao erceoeia 50% rc,nquenla poÍ ce4lol dos quanlllativos do lotê do 'nstíumenlo 

convocâlóno'

i! ó-q"""ú"ri* oeco,reate dai adesões à aiá de reg'stro de pÍeços não poderá etcedeÍ' na

toi"tio"ue. 
"o 

dobm do quantitâtvo de cada itêm registíado na ata de Íêgi§tro de preços paÍâ o

àiião õ"r"ni"a"r " 
óÍgãoi participanles, independenle do número de órgãos não paÍticipantes que

âdúiem.

6.'1. Os prêços registrado§ para a empresa signatária deste

Plânilhe Demonstratavâ de Pr€Qos.

6.2. Êm cada fomGcimento, o preço lolal seÍá o produto do preço

p€la quantidade que se desejâ compraÍ.

instrumento são aqueles constantes na

unrtáÍio ora regislrado multiplicaclo
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6.3. É vedado qualquer reajuste dê preços duÍanle o prazo de 12 (doze) meses, a contar dê datâ de
aprêsentâçáo da proposla. excelo por forçâ dê legislaÉo Lrlterior que assim o permitâ-
6.4. Visando subsdiâr oventuais rêvisõês, o órgão gerenciador reâlizará nova pesquisâ de preços.

6.5. No preço Íegistrado êslão incluídas todas as despesas relativas âo objeto (tíibutos, fretês. seguros,
êmbalagens, encergos sociais etc.).
6,6. A Í€visão de preços ocorrorá conforme artigos 17, 18 e 19 do Decrelo n-7.892/2013 e cláusulas do
edital.

7.1. O aecêbimênto provisório ocorêé no momento da entrega dos matêriais ao Fiscâldo ConlÍato quê

veÍiÍic€rá a qualiclacle dos mâtêriais prestados e confronlará a quâlidâdê entreguê com o êspecmcado

no Termo c,ê RBfêíência.
7.2. O recêbimênlo definitivo clev€rá oconer após â êntrega dos materiais.
7.3, Em se verificândo vicios ou defeilos nos materiais, o fomecedoÍ sêrá infoÍmado pará corrigi_lo

imêdiâtamênte, Íicândo nêsse periodo inteíomfrida ê contagem do prazo para recebimento definitivo.

7.4. A iríormaÉo ao Íomêcêdor sobre vicios ou de'íeitos na entrega dos mâteriais seÍá realizâdâ pelo

Fiscãldo Conlrato.
7.5. Em relaÉo â evêntuais decréscimos, não sê aplicê a regra contida no Art. 65, §?, inciso ll, dâ Lea

nô 8.666/93, podendo os órgãos adquirir quanídêde infeaior ao estlmâdo, sêm nec€ssiclad€ dê

anúôncia dâ signatána dê ARP.

8.'t. A empÍêsa vencedore deverá efêtuâr â enlrega do Obielo confoíme Íermo de Referêncie'

8.2. A cãda fomêcimento ou periodo, o órgão gerenciador ou âderênle da ARP proúdênciârá a

expediçâo da solicitâÉo de empênho o! documento similâr e notiÍicará a êmpresa parê proceder â

íetirada do mesmo.
8,2.1. A notificáção podêÉ ser íe{a diretâmente nâ sêde da empresa por fac_simjle ou e-meil,

conforme iníormaÉês constanles nâ proposta.
8.2.2. Ceso â notiiicâção ocoÍÍa diretamónte na sedê da empÍesâ, a mesmâ poderá ser acompênhâda

da SolicrtaÉo de Empênho/ordem de seMço.
8.3, R€cê6idâ a noiiÍicação, â emprêsâ têrá 03 (três) dias útêrs para Íetiíeda da Soliciiâção dê

Empenho/ordem dê seÍviço.
8.4. A retirêde da Solicitaião de Empenho/ordem de serviço somenle podeíá §er e{etuada por pÍeposto

ou reprêsênlante dâ êmpiesa acompanhado de documento idôneo que compÍove essâ situaÉo, bêm

como, do resp€clivo documento de identíicaÉo.
8.5, Os serviços podeÍào ser executaclos no hoÍáno de expediente desde que a emp'ese mântenha os

locais onde io€m realizados os serviços sinâlizados e em bom êstado de limpeza, para quê os

usuários dos locais ondê os seNiços estáo sêndo reâlazaclos soíram o mênortÍanstomo possivel'

8,6. Os serviçôs não poderão prejudicêr o íuxo dos pêd€stres e vêlculos.
g.z. Àerao aê inteiía iesponsàbilidade dâ contratada as dêspesas com Psssoal, imposios' elimentaçáo,

lransportê ê maiêíâ1.
8.8. ô fomecimento será realizado de acorclo com as necessidâdes da PMAAP'

8.9. O íom€cimênlo seIá Ieç9U!9-pqj§9!iê09I!g para veriÍcação de coníormidedê da quantidade e

dâ qualidadê;
8.1d. O receblmento deíinitivo dar-seá confoÍme âpresenlâdo no TeÍmo de ReÍerência

a.ro,r, ÉãlõGilicanoo p.blemes na êntrega clos serüço§' a empresâ será iníormada para corÍigi-

los, fic€ndo nesss pêriodo interrompida a conlagem do p.azo para Íecebimento definitivo'

O.ti- ós se*,ço",'a caOa aquisiÉo. dêveráo ser executados de uma só vez no locál ind'câdo no ltem

8.8 desta Atâ,- todâvia, na hipót;se de ocorência de falo superveniênle à data de apresêntâçáo dâ

l-olhes no
Procesgo
Rubli^a ^o
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proposta, ensejador da aplicação da Íeoria cla lmprevisáo, devidamente compÍovado e acoilo pela
AdministraÉo, a exGcrrção dos seNiços poderá serÍraconaclâ e/ou prorrogade.

9.í. À/lêntêr, duíante ê ügência da ARP Iodâs as condições dê habilitaçâo exigidas no ediial de
licitâçáo rêspêctivo.
9.2. Execular íelmenle o objeto desta Ata, conÍomê Teamo dê rêfêrênciê, comunicândo,
rmediatamenle, ao rêpresenlanlê legal do órgão gerenciâdor ou signatário qualqlrer Íato impedilivo de
seu cumprimento.
9.3. Respondea âs notificaçôes no prazo estabelecido.
9,4. Não assumÍ obrigações que comprometam ou prêjudiquêm a capacjdadê de fomecimenlo ao
óÍgào gêrencracloÍ e aos órgáos parceiros.
9.5. ResponsabilizaÊse por todos os impostos seguros laxas e encargos deconentes do objeto do
presente rnslÍumer o;
9.6. Alender todas as condiÉes de habilúaÉo e qualúcaçáo exigrdas, nos termos da Ler no

8666/1S93.
9,7. Fomecêr lelefone, e-maal e endeÍeço para notiÍcações e atêndimento dos sêNiços quê surgiÍem
9.8. A Contratada devêrà indicâr um preposlo com compelência pêra tomar dêcisÕes em nome de
contralada em assuntos rêlâcionados a exêcuÉo do contrato, especialmente no cumprimento das
determinações do fiscâl do contraio.
9,9. A Conlratada e rêsponsável pelos dânos câusados direlamêôte a Contratantê oL.r â tercet.os,
decorrenles de sua culpâ ou dolo na 6xecuçáo do conlrato não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade, a fiscalizaçâo ou o acompânhamento do contrato pela Contratante.
9.í0. Câbê a CONÍRATADA âtender prontamênte a quâisquêr exrgências da fiscalizâção inerenles ao
objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a CONÍRATANTE, náo implicando â
âtividade dâ fiscalização sem qualquer exclusào ou reduçáo da responsabilidadê da CONÍRATADA,
inclusive peÍante terceiros, por qualquer irregularidade ê na ocorrência dêste, náô implica co-
responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes.

cúuSULA DEz - oBRIGAçÔES ESPEOAIS OO ÔRGÂO GEREICI,ADOR

10.'í. Gerenciar e ARP nos moldes do Decreto n.7.89212013.
í0.2. NoliÍcar o íomecedor para veriÍicâr o seu aceite em câso dê fomecmento para órgáos aderenles
10,3. En..âminhar cópiês dâ ARP aos órgáos aderentes.
í0.i1.1. Câberá ao órgáo âderente e apllcaçào de pena|dade ao fomecedü em cêso dê
descumpnmenlo cias cláusulas desta ata devendo ser encaminhada cópia parâ conhecimento da
clecrsáo de aplicaçáo de penalidade ao íscalc,a ARP.
't0.6, Câncêlâr, pârcialou totalmente, a ARP.

USULA ONZE - DA

í1.í. Os órgáos signatários fiscalizarão o exato cumprimenlo das cláusulas e condições eslabêlecidas
no pÍêsêntê instaumento.
'l'Í.í.1. A omissão, total ou pârcial, dâ fiscalizaçáo não êximirá o fomêcêdor dâ integral
responsabiliclade pelos encargos quê são de sua compêlêôciâ.
11.2. Cade órgão participantê ou aderente deverá indicâr o flscal-gestor do contrato-
lí.3. Sêrá Gestora dâ Atâ de Registro dê Prêço o sêrviclor a ser indicado através de Dêcreto lllunicipal.

Ala dê RegÉto de Prêçô n' 004/2024 - Pregáo Eletrônco SRP n' 041r2O23 - CPUPMMP/MA

{N,



*

ffiI
PREFEITUM MUNISPAT oE ALÍo ALÊGRÉ Do PINDARÉ -

Av. Joâo Xxlll, S/N -Cêntro
CNPJ: 01.6í2.E32/0001-2í
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CúUSULA DOZE - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

í2.í. O registro do fomecedor será cancelado quando:
a) descumprir as condiçÕês dê ata de regisÍo de preços;
b) não retirar â nota de empênho ou instrumento equivalente no prazo eslabelecido pela Administração,
sem iustif icativa aceitávêl;
c) não aceitár rêduziÍ o seu preço registrado, na hipótêsê deste se tornar supêíior àquêlês praticados
no mercado; ou
d) sofrer sançáo píêvista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei nô 8.ffi, cle 1993, ou no art. 7.
dâ Lei ôo 10.520. de 2002.
'12.1.1. Ô câncelamento dê registros nas hipóteses previstas nas alíneas â, b ê d do item anterior será
foÍmaljzado por despacho do óagão gerenciador, assêgurâdo o contraditório e a ampla defesa.
12.2. O c€ncelamento do registro de pr€ços poderá ocorÍer poÍ Íato supêNêniêntê, dêcorêntê dê cêso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimênto da ata, devidamêntê comprovâdos êjuslificâdos:
a) por Íazáo de interesse público, ou
b) a pêdido do fornêcêdoÍ-

SULA ÍREZ E. DO PAGAMENTO

13.í. O pâgamento será eÍetuado mediante ordem bancária emitida em favor da êmpresa conlralada,
na estrita ordem cronológica da datâ de sua êxigibilidade no plazo máximo dê 30 (tnnta) dras, a partir
da data de entrega da Nota Fiscal, â sêr procêssâda em duas viês, com todos os cámpos preênchidos
discriminando vâlor unltário e totâl do ltem, sem rasuaas e devidamenle atestada pelo servidor
aesponsável pêlo rêcebimênto do bêm, constândo. âinda, o númêro do banco, da agência e da conta
corrente onde deseja recebeÍ seu crédito-
13.2. A cáda pagamenlo será verificada a situaÉo de validade dos documêntos exigidos na
habiliiaÉo.
í3.3, Em existindo documênto com prazo de validadê vencido ou irregular, o fomecedor será notificado
para regularizar.
,3.4. O fomecêdor, depois dê noiificâdo, têrá o prêzo dê 15 (quinze) dias pâÍa proceder à
regularização. Findo o prazo, em não se maniÍestândo ou náo regularizando, o fâto dêverá ser
cêrlificado e comunicêdo ao Departamênto Administrativo do órgáo gêrênciador para as providênc,as
cabívêis.
,3,5. Caso a documêntação esteja disponívêl na iklernet, o ptôp|to 6tgáo signaiário poderá baixá-la e
carreâr pêra os aulos, sem necessidêde de comunicaí o falo ao Íomecedor.
í3.6. Junto ao corpo da Notâ Fiscâl é recomendado que o fomecedor íaça constar, para fins de
pagamenlo, o nome e número do banco da agência e da contê correntê, assim como sê disponível, o
núínerc do fac-símile.
13.7. A adjudLc€tária nâo poderá apresentar nota fiscal/íatuÍa com CNPJ divêÍso do Íegistrado na Atâ
dê Rêgisko de Prêços-
13.8" A notâ liscayfatura aprêsentada êm desacordo com o estabelêcido nêstê Edital, na nota de
êmpenho, na Ata dê Rêgisko dê Preços ou com qualquer circunsiância que desaconsêlhe o
pagamento será devolvida à adjudicatána e neste caso o prazo previsto no subitêm 13.í. será
interrompido. A contâgêm do prâzo prêvisto para pagamento será iniciada a pãriir dâ rêspectiva
rêgularizâção.
'13.9, Nenhum pagamer{o será eletuado à adjudicâtáriâ enquanio pêndenie de liquidáção qualquêr
obrigação. Essê fato não sêrá gerador de direito a reajusta mento de preços ou à âiualizaçáo
monetána.
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USULA OUATORZE - DE FATURÁMÊNTO

14.1. O documento de cobrança (Nota Fiscâ|, Fatura, etc.) dêv€rá sêr encaminhado ao ôrgão
comprâdor, que têÉ o prezo dê até 30 (trinta), na forma estatuída no Art.40, XlV, "a", da Lei n'
8.666/93, ou inlerÍompeí o prazo. no câso de quâlquer incoÍeção delêctada.
14.2. O documento de cobranç3 será emitido ean nomê do ôrgão comprâdor, sêm emendâs ou rêsurês,
íezondo merçáo expressa ao número da Solicitaçáo de Empenho e contêndo lodos os dados da
m€sma_
14-2.í. O número de inscriÇáo no CNPJ da êmprêsa deverá sêr o mêsmo dâ documentaçáo
âprêsêntadâ pâra habilitaÉo, da Proposta Comercial e do documento de cobranÉ, que serviu de base
pare emissão dâ solicitaÉo dê Empênho.
1iL3. Íodos os tributos incidontes sobre os produtos ou seNiços deveráo êsiar inclusos no valor totâl
do doclmenlo de cobrançâ. obsêNâda a l€gislaÉo taibutária aPlicável à €spéciê.
l4,i!. Qualquer êliêrâaâo de dêdos bânúdos somenle será pêrmitida dêsde que efetuâda êm pâpel
timbrado da empresa, assinade por rêprêsentante lêgal, devidamente comprovado pordocumento hábil
ê êncaminhado ao órgão comprador, antês do processam€nto do rêspeclivo pagamento.
14.5. No documento dê cobrança não deverá conslar descriÉo estÍanha âo constaniê da SolicrtaÉo
dê Empênho e Termo de ReíeÍênoa.

QUINZE - DAS ADMINISTRATIVAS

PREFEIÍUM MUNICIPAT DE ALTO AI.EGRE DO PINDARÉ - MA
Av. Joâo xxlll, S/N -C€ntío
CNPJ: 01.612.8320001-21

í5.í. Nos teÍmos c,o êrt. 7'da Lei no 10.520/2002, ficará impedidê d€ licitaí e conlratâÍ com a Uniáo.
Estados, Distriio Fêdêralou Àrunicipios e será iníoímado a PMAAP os sislemas de cadâstram€nto de
fornecedores â quê sê Íêferê o rnciso XIV do ârt. 40 da mesma Lei, pelo pÍazo dê alê os(cinco) anos,
sêm prejuízos das multâs preúslas nêstê Edilâl ê das d6mâis pênalidades lêgais, a licitantê que:

al Nào assinar a Ala de Regslro dê Preços, quando convocada defllro do prazo de validade de sua
proposta;
b) Náo Íêlirara nota dê empenho, quando convocadâ dentro do prazo cle vlgência da Ata,
c) Apresêntar doôumentaçáo íalsa;
d) 06ixer cle aprêsêntar documentos êxigiclos parê o certamo;
e) Retardar, falhâr ou fraudêr a execuÇão dê obngâção assumida;

0 Não mânliver â proposla,
g) Compodâr-sê dê modo inidóneo ou cometer f.aude Íscâ|.
í6,í,1, Com fulcro no ârtgo 7Ô dê Lei no 10-520 e nos artigos 86 ê 87 c,a Lei no 8.666/93, a
adjudicâláriâ ícará sujeita. no caso de êtrâso injusttficado, assim considerâdo pelo Adminislraçáo, dê
inexecução totâl ou parcial da obÍigaÉo, sem prejuízo das responsabil dades civil e cnminê|,
assêgurada a péviâ e ampla dêfêsa, às seguintes penalidãdês:
r) adveÍtência;
b) multa de:
b.1) o,6%(meio por cênto) sobre o valor adjudicado, no caso de atrâso injustiÍcado para atendimento
dos prazos 6stabelecidos pela AdministraÉo paaa apresentaçáo de documentos ou assinature e

dêvoluÉo da Ata. Caso o âtraso para assinãturã ê devolução da Ata sêjâ superior a 10(dêz) dias, € a
cÍiléíio da Adminisiraçáo, podêrá configuÍâr inexecuçáo lotal da obagaÉo âssumide. sem prejuízo da

r€scisão unilâteral da avenç3i
b.2.) o.s%(meio por ce o) sobre o valor constanto da !9!ê-!Eitrp9$9, no caso de atraso iniustilÍctldo
pârâ êntrega do objêto, âté o limitê de 10% (dêz por cento). Após 20 (vinle) dias, e a critério dâ

AdminisúaÇáo poderá ocoÍÍer a não-aceiteçáo do objeto, de forma a configurar nessa hipótese.
inexec{rção parcial dâ obrigâção assumidal
b,3,) 3% (lÍês por cênto) ao diâ sobrê o valor do bêm, no caso de atraso iniustíicado para subslituiÉo
do objeto que apresenlar dêfêitos de fabncação durante o período dê garantje, limitâda a inciclênciâ de

10(dêz) diâs. Após êsse prazo, e a criténo cla AdministraÉo, poderá confrgurar inexecução parcialda
obrigação assumida:

arã dê tiegistÍo de P€ço n'oo4l2!24 - Pregáo Eletrônlco SRP n" 041/2023 - CPUPMMP/MA
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PINOARÉ . MÂ

í6.í, Estâ Ata de Rêgistro dê Prêços vincula-se às drsposições contidas nos documentos É sêguií
especificados, cujos teorês são conhêcidos ê acatados p€las pârtês:
a) Edital dê PÍêgão Eletrônico SRP no 041/2023 - Proc. 433/2023 Termo de Refêrência qua

acompanhou o êditâ|,
b) PÍopostâ escdta do Íomecedirí ou negociaÉo/recomposiÉo dê paeço.

c) Ata da Sessáo Públicá.

b.il,) 40% (quarêntâ por cênto) sobr€ o valor do bem, na hipótese dê âtraso por pêriodo supênor êo
previsto na alÍnea'b.3"1
b.5.) Í0% (dêz poí cento) sobre o valor totâl âdjudicádo, no caso de não acêilar mantêro compromisso
assumido quanto aos prêços rêgislÍados, ou em caso de inêxecuçáo tolal dâ obngêÉô assumida;
c) suspensão temporána do direito de pariicipar de licitação e impedimenlo de contaalar com o PMAAP,
pelo pÉzo de até 2(clois) anos;
d| declaÍaÉo de inidoneidac,e para licitar ou contrater com a Aclm,nistração Pública.
15.2. O valoÍ da multa, aplicada após o regulâÍ procêsso administÍativo, será descofltado de
pagamêntos êventualmêntê devidos pelo PiúAAP á adjudicêtáriâ ou cobrado iudiciêlmente por meio de
Procuradoriâ Geral do Municipio.
15.3. As sançóes previstas nas elÍnees "a', "c' e "c,' do subitêm 't5.1.í poderáo ser âplicadas,
cumulativamêntê, à pena de multa.
15,4. As penalidedes previstes nes allnêâs 'c' ê 'd' do subitem í5.í.1 também poderáo ser aplicadas á
adjudicatária ou âo licíante, conformê o caso, que tenhâ sofrido condenaçáo deÍnitiva por haudaa
rêcolhimento de tribulos, pÍaticar ato ilícilo visando a Írustrêr os objetivos da licitaÉo ou demonsfar
nào possuÍ adoneidade para contralar com a AdminislraÉo.
15.5, Sê a contratada nào proced6r ao rêcolhimenlo da mulla no pGzo dê 5 (cinco) dias úleis c4ntado
da intamaÉo po( part6 da PMMP o respectivo valoÍ será encaminhado para execuÉo pela
Procuracloria Geral do Munrcípio.
í5.6. Do alo que aplacaÍ ã pênalic,ade caberá Íecurso, no prâzo de 05 (onco) dias úteís, a c,ontar da
ciência dâ iôtimação, podêndo ê AdminisÍâção rêconsidêÍaa ou não sua decisão ou nêssa prazo
êncâminhá-lo devidamGnte informado para a aprêcjaÉo € dêcisão superior, dentro do m€smo prazo.
15.7. Sêrão publicádás na lmpÍênsâ OÍicial as sânçõês admrnistrativas previstas no subitem 15-1.1, c,
d, dêsta ARP, inclusive â reabililação peranle a AdministÍêção Públic€.
15.8. O Possível órgão ac,ierêntê e ARP sêrá o responsável pelês sanÉes âdministralivas aplacáveis ao
íomêcedor, inclusive aplicâÉo da penê prêvista nêsta ARP, de acordo com o que preceitua â Lei no

10.520102, n" 8.666/93 e pelos Decretos no 7.89212013, no 3.555r'00 e regimento intemo
corre§pondent€.

*

§)
PREFEITURA MUNICIPAI. DE ALTO ALEGRE OO

Av. João Xxlll, S/N - C.ni.o
CNPJr 01.61 2.632/0001 -2'l

DEZÉSSEIS - DOCUMENÍOS Ets

USULA DEZESSEÍÊ " DAS PRERROGATIVAS DO ORGAO GERENCIADOR

í7.í. O Íomecedor reconhêce os direilos do órgão gerenciador relêtivos âo presêntê instÍumênlo
a) ModiÍcá-lo, unilalerâlmênte, para melhor adequaÉo às Ínalidadês do intêrêssê pÚblico, nos termos
do Art. 65 dâ Lêi no 8.66/93. rêspêitados os dirêitos do Fomecedori
b) Cancêlá-lo, totel ou parcialmênte, nos casos especificados no An.20 e 21 do Dêcrêlo 7.892/2013.
c) ResêindiÍ nos ênumêrados nos An. 77, 78, 79 ê 80 da Lêi n'8.666/93;
d) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecuçáo, tolâl ou percjal, c,êstê instrumentol
e) Fiscalizarjunlo com os demais órgãos signatáÍios, o Íornecimênio dos materiais.
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PREFE|TURA MUNtctpAL DE ALTo ALEGRE oo ptNDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N -cêntro
CNPJ: 01 .61 2.832,/0001 -2r

'18.í. As correspondências expedrdas p€lâs pârtes signaláhas deveÍão mencionaÍ o númeÍo deste
instrumênto e o assunto especifico da correspondência.
't8.1.í. As comunicações Íeitês ao órgáo gerenciadoa dêverão sêr endereçadâs à:

18.2 Evenluais mudanças de êndereço do óagão aderente ou dos fomecedoíes dêv6íão sêÍ
comunicaclas por êscrito ao órgão gerenciador.

PREFEIÍURA MUNICIPAL oE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ - MA. PMAAP
coMtssÃo pERMANENTE DE LlctÍAçÀo . cpL

Avenida Prêsidente Médrcr. s/n Centro Alto Aleqre do Pindaré - MA.

oÉzENovÊ - oAs DrsPosrcÕEs FrNArs

19.1. A SolicitâÉo de Empênho uma vez êmilida, náo substilui o iôslrumento dâ ARP.
19,2. Toclo inskumento de procuraÉo deverá constaÍ firma reconhecida do mandânte, nos leímos do
Art. 654. § 2'. do Códago Civil Brasileiro.
19.3. O Íomecedor obÍiga-se a mânter em compâtibilidade com as obrigações por ele assumida. com
todas âs condiçôes de habilitâçáo e qualiíicaçáo êxgidas ne licitaçáo e a cumprir íielmênte as
Cláusulas ora avençadas, bem como com as noÍmas prevlslas nâ Lêi no 8.666/93 e legislaçáo
complementàr, duranle a vigência desta Ata dê Registro de Preços.
í9,4 Os casos omissos sêrão resolvrdos êm reuniõês foamâis Íeito pêlo Fiscal da Ata dê Rêoisiro de
Precos com a êmDrêsa contÍatada ou sêu procu€dor e a ouem rnteressâr. levrando-se. ao final da
reuniáo, ala circunstanciada assinada Dor todos os oresêntês ê êncaminhado ao Ordenador de
Dêsoesas oarê homolooecão-

VINTE. OA PU

20.1, Para eíicácia do pÍesenle
lmprensa Oficial do À,4unicipio, ern

inslrumento, a PI\/AAP providcnqará seu exlrato dê publicação na
coníormidâde com o Decreto n'10.024120'19.

Alto AlegÍê do Pindaíé/MA, 08 de Janeiro dê 2024.

f,1,.^- i"h". r,{.",'"" f-t
THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA:

Secretária I\,lunicipal dê Saúdê de Alto Alegre do Pindaré
Pela CONTRAÍANÍE

VINÍE E UM - DO FORO

2í.í. Ficâ €{e o o Foao da Comaaca de Santa Luzia/MA, responsável pelo Municípao de Alto Alêgrê do
PindaÍé/MA, para dirimir quaisquer controvérsias adündas da execução desia Ata dê RêgistÍo de
PrêÇos.
2í.2. E por e§tarem dê acordo após lido € assinado, as partês Íímâm a presente ARP em o2(duas)
vias de iguel t€or e fol.ma, parâ um sô efeiio lêgal, ficando uma via aÍquivada na G€rencia Sêtoíial de
licitaÉo do órgão gerenciador, nâ Íomâ do Art. 60 da Lei no 8.666/93.
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PREFEITUM MUNICIPAI. DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í2.8320001-21

LUCIANO ARAUJO DA SILVA
A L _ PRODUTOS E SERVICOS ÊM GERAL EIRELI

cNPJ N. 25.157.854/000'1-07
PEIA CONTRAÍADA

LUCIANO

ARAUJO
DA
SILVA:0252
7809308

ÍESÍEI/tUNHAS

1.

2. cer, r,rÇ,cO.Scl 1.131 Ôl

a
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